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DECRETO GP/MLC Nº 264/2026

“Dispõe sobre os procedimentos e prazos para o encerramento da
execução  orçamentária,  financeira,  contábil  e  patrimonial  do
exercício financeiro de 2026, bem como, férias coletivas do paço
municipal, no âmbito do Poder Executivo do Município de Laguna
Carapã/MS, e dá outras providências.”

Itamar  Bilibio,  Prefeito  Municipal  De  Laguna  Carapã,  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul,  no  uso  das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO  a necessidade de assegurar o encerramento tempestivo, íntegro e transparente do
exercício financeiro, a correta evidenciação das contas públicas e a continuidade dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021;

CONSIDERANDO as normas gerais de consolidação e transparência das contas públicas, os requisitos
do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - Siafic, e
as normas de contabilidade aplicadas ao setor público;

CONSIDERANDO o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, o Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público - PCASP e o Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, em suas edições
vigentes;

CONSIDERANDO as normas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, em especial a
Resolução TCE-MS nº  88,  de  3  de  outubro  de  2018,  e  alterações  posteriores,  bem como as  regras
específicas de transparência e rastreabilidade das emendas parlamentares previstas na Resolução TCE-MS
nº 266, de 24 de novembro de 2025, e na Instrução Normativa TCE-MS nº 51, de 5 de fevereiro de 2026,
e alterações; e

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  fixar  responsabilidades  e  um  cronograma  integrado  para
inventários,  conciliações,  registros,  ajustes e elaboração das demonstrações contábeis e prestações de
contas referentes a 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento administrativo e a otimização dos recursos públicos
no período de início de ano;

CONSIDERANDO a redução expressiva da demanda por atendimento presencial no Paço Municipal nos
primeiros dias do mês de janeiro

DECRETA:

CAPÍTULO I
DO OBJETO, DA ABRANGÊNCIA E DAS RESPONSABILIDADES

Art. 1º  Este Decreto estabelece normas, responsabilidades e prazos para o encerramento da execução
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do exercício financeiro de 2026 e para a elaboração das
respectivas demonstrações e prestações de contas.

§ 1º Sujeitam-se a este Decreto os órgãos da Administração Direta, os fundos especiais, as autarquias, as



fundações  e  as  demais  entidades  integrantes  do  orçamento  fiscal  e  da  seguridade  social  do  Poder
Executivo Municipal.

§ 2º O Poder Legislativo e os órgãos dotados de autonomia administrativa e financeira poderão observar
estas disposições mediante ato próprio, respeitadas suas competências.

Art. 2º Os órgãos e as entidades observarão o cronograma constante do Anexo I, sem prejuízo dos prazos
legais e daqueles fixados pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, pela Secretaria do
Tesouro Nacional e pelos demais órgãos de controle.

Parágrafo único.  A alteração dos prazos previstos no Anexo I dependerá de justificativa da unidade
responsável  e  de  ato  da  autoridade  competente,  desde  que  não  comprometa  os  prazos  legais  ou
regulamentares.

Art. 3º Compete aos titulares dos órgãos, aos ordenadores de despesas e aos responsáveis pelas unidades
administrativas:

I - cumprir e fazer cumprir os prazos deste Decreto;

II - prestar informações completas, fidedignas e tempestivas à Contabilidade, à Tesouraria e ao Controle
Interno;

III  -  verificar  a  regularidade  dos  atos  de  gestão,  a  efetiva  execução  dos  objetos  e  a  suficiência  da
documentação comprobatória; e

IV - indicar formalmente os responsáveis por informações, conciliações, inventários e confirmações de
saldos.

CAPÍTULO II
DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 4º  As solicitações relativas à execução orçamentária e financeira e os documentos necessários à
emissão  ou  à  anulação  de  empenho,  à  liquidação,  ao  pagamento  e  aos  demais  procedimentos  de
encerramento deverão ser encaminhados às unidades competentes nos prazos estabelecidos no Anexo I,
acompanhados da documentação pertinente e da indicação da fonte ou destinação de recursos.

Art. 5º Após a data-limite fixada para novos empenhos, somente poderão ser assumidas despesas:

I  -  com  pessoal  e  encargos  sociais,  benefícios  legalmente  instituídos  e  obrigações  tributárias  e
contributivas;

II - com amortização, juros e demais encargos da dívida;

III - indispensáveis à continuidade de serviços públicos essenciais;

IV  -  decorrentes  de  decisão  judicial,  situação  de  emergência  ou  calamidade  pública  regularmente
reconhecida;

V - vinculadas a transferências voluntárias, emendas parlamentares ou instrumentos congêneres, quando a
postergação puder causar perda do recurso ou descumprimento do ajuste; e

VI  -  expressamente  autorizadas  pelo  Prefeito,  após  manifestação do órgão central  responsável  pelas
finanças municipais quanto à existência  de dotação, à  disponibilidade financeira e à  observância das
normas fiscais.

Parágrafo único. As exceções deste artigo não afastam a observância da legislação de contratações, da



ordem cronológica de pagamentos, das vinculações legais e das demais regras de execução da despesa.

Art. 6º O reconhecimento da despesa observará a ocorrência do fato gerador, a competência do período, a
regular liquidação e a documentação comprobatória, nos termos dos arts. 58 a 65 da Lei Federal nº 4.320,
de 1964, e das normas contábeis vigentes.

§ 1º As unidades deverão encaminhar, nos prazos previstos no Anexo I, notas fiscais, medições, atestos,
folhas de pagamento, faturas, termos de recebimento e demais documentos referentes a bens entregues,
serviços prestados e obrigações incorridas no exercício de 2026.

§ 2º  A ausência de documento fiscal até o encerramento não afasta o reconhecimento patrimonial de
obrigação já incorrida, desde que seu fato gerador e valor possam ser demonstrados por documentação
idônea, sem prejuízo da regular liquidação orçamentária quando preenchidos os requisitos legais.

§ 3º  Despesas  cujo  fato  gerador  ocorrer  em 2027 serão  executadas  à  conta  do  orçamento  de  2027,
ressalvadas as hipóteses legalmente previstas.

Art.  7º  Os  saldos  de  empenhos  do  exercício  serão  analisados  individualmente  pelas  unidades
requisitantes e pelos fiscais de contratos, que deverão declarar sua manutenção, redução ou anulação, com
a respectiva justificativa.

§ 1º Serão anulados os saldos que não representem obrigação válida, cuja execução tenha sido cancelada,
cujo  objeto  não  tenha  sido  iniciado  e  não  deva  prosseguir  ou  que  excedam  o  valor  necessário  ao
cumprimento da obrigação.

§ 2º  É vedada a anulação de empenho relativo a obrigação efetivamente incorrida com a finalidade de
melhorar artificialmente resultados orçamentários, financeiros ou fiscais.

Art. 8º A unidade de gestão de pessoas encaminhará à Contabilidade, nos prazos do Anexo I, a folha de
dezembro,  o  décimo  terceiro  salário,  férias,  rescisões,  encargos  patronais,  retenções,  consignações,
provisões e demais obrigações de pessoal pertinentes ao exercício de 2026.

Art. 9º Os suprimentos de fundos e adiantamentos terão aplicação, recolhimento de saldo e prestação de
contas concluídos nos prazos do Anexo I e na forma da legislação municipal.

Parágrafo único.  Não será admitida a utilização, em 2027, de saldo financeiro concedido à conta do
orçamento de 2026.

Art.  10.  As  unidades  responsáveis  por  compras,  licitações,  contratos  e  convênios  encaminharão  à
Contabilidade, nos prazos estabelecidos no Anexo I, informações sobre os procedimentos em andamento,
os contratos vigentes, os saldos a executar, as medições realizadas, as obrigações assumidas, as garantias,
as vigências e os riscos de descontinuidade, para adequada evidenciação e planejamento do exercício
seguinte.

CAPÍTULO III
DO ENCERRAMENTO FINANCEIRO E DAS CONCILIAÇÕES

Art. 11.  A Tesouraria realizará a conciliação de todas as contas bancárias e aplicações financeiras na
data-base de 31 de dezembro de 2026, identificando e regularizando, mediante documentação própria, os
valores pendentes de registro.

§ 1º Os extratos bancários deverão abranger a data-base do encerramento e, quando necessário, período
subsequente suficiente para comprovar a compensação dos valores conciliados.

§ 2º As pendências não regularizadas até o fechamento serão discriminadas em relatório de conciliação e,
quando relevantes, em notas explicativas.



Art.  12.  A  Contabilidade  e  a  Tesouraria  apurarão  a  disponibilidade  de  caixa  bruta,  as  obrigações
financeiras e a disponibilidade líquida por fonte ou destinação de recursos, preservadas as vinculações
constitucionais, legais e contratuais.

Parágrafo único. Os saldos vinculados não poderão ser utilizados para cobertura de obrigação estranha à
finalidade do recurso, ainda que em exercício diverso daquele do ingresso, conforme o parágrafo único do
art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 13. É vedada a compensação indevida entre saldos de naturezas distintas ou entre fontes de recursos
incompatíveis,  devendo  os  ajustes  financeiros  e  contábeis  ser  individualizados,  documentados  e
rastreáveis.

CAPÍTULO IV
DOS RESTOS A PAGAR E DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art.  14. Consideram-se  Restos  a  Pagar  as  despesas  legalmente  empenhadas  e  não  pagas  até  31  de
dezembro de 2026, distinguindo-se em:

I  -  Restos  a  Pagar  Processados:  despesas  regularmente  liquidadas,  em  relação  às  quais  tenha  sido
verificado o direito adquirido pelo credor, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964; e

II  -  Restos a Pagar  Não Processados: despesas regularmente empenhadas,  mas ainda não liquidadas,
relativas a obrigações válidas cuja execução deva prosseguir no exercício seguinte, observados, para sua
inscrição, os requisitos estabelecidos no art. 15 deste Decreto.

Art. 15. Somente poderão ser inscritas em Restos a Pagar Não Processados as despesas que atendam,
cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I - tenham sido regularmente empenhadas no exercício de 2026;

II - correspondam a obrigação válida, formalmente constituída e compatível com o objeto contratado;

III - estejam em execução ou possuam previsão comprovada de continuidade no exercício seguinte;

IV - estejam amparadas por documentação suficiente para demonstrar a origem, o objeto, o valor e a
necessidade de manutenção do empenho;

V - possuam saldo de empenho limitado ao valor efetivamente necessário à conclusão da obrigação; e

VI - disponham de cobertura financeira líquida, suficiente e efetiva, na respectiva fonte ou destinação de
recursos.

§ 1º  A cobertura  financeira  será  apurada  por  fonte  ou  destinação  de  recursos,  deduzidas  as  demais
obrigações financeiras e considerados cumulativamente os saldos propostos para inscrição.

§ 2º É vedada a utilização de disponibilidade financeira pertencente a fonte ou destinação de recursos
diversa daquela que financiou a despesa, especialmente quando se tratar de recursos constitucional, legal
ou contratualmente vinculados.

§ 3º A manutenção do saldo de empenho dependerá de manifestação formal da unidade responsável e,
quando se tratar de contrato, convênio ou instrumento congênere, do respectivo gestor ou fiscal, com
indicação da situação da execução e do valor necessário à sua conclusão.

§ 4º Inexistindo cobertura financeira suficiente na respectiva fonte ou destinação de recursos, o saldo do
empenho não será inscrito em Restos a Pagar Não Processados e deverá ser anulado no encerramento do



exercício.

§ 5º A anulação prevista no § 4º não extingue eventual obrigação jurídica ou patrimonial já constituída,
que  deverá  ser  reconhecida,  evidenciada  e  submetida  às  providências  administrativas,  orçamentárias,
financeiras e contratuais cabíveis.

Art. 16. Os Restos a Pagar Não Processados inscritos em exercícios anteriores serão submetidos à revisão
individualizada, a fim de verificar a permanência das condições que justificaram sua inscrição.

§ 1º Poderão ser cancelados os Restos a Pagar Não Processados que não representem obrigação existente
e exigível, quando comprovada:

I - a inexistência da obrigação;

II - a rescisão, extinção ou perda de vigência do instrumento que originou a despesa;

III - a não continuidade da execução do objeto;

IV - a inexistência de interesse público na continuidade da contratação, devidamente motivada;

V - a duplicidade ou o erro no registro do empenho; ou

VI - outra causa juridicamente válida que afaste a necessidade de manutenção do saldo.

§  2º  O  cancelamento  será  formalizado  mediante  processo  administrativo  devidamente  instruído,
observadas as manifestações técnicas cabíveis.

§ 3º É vedado o  cancelamento  de  Restos  a  Pagar  relativos  a  obrigação  existente  e  exigível  com a
finalidade  exclusiva  de  melhorar  os  resultados  orçamentário,  financeiro,  fiscal  ou  patrimonial  do
Município.

Art. 17. As despesas de exercícios encerrados não processadas na época própria, os Restos a Pagar com
prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício poderão ser
pagos à conta de dotação específica, observadas as disposições do art. 37 da Lei Federal nº 4.320, de
1964.

§ 1º O pagamento dependerá de prévio processo administrativo de reconhecimento da obrigação e de
autorização da autoridade competente.

§ 2º O processo será instruído com as manifestações técnicas cabíveis, conforme a natureza da obrigação.

§ 3º O reconhecimento da obrigação não afasta a apuração de eventual responsabilidade pela ausência de
seu processamento na época própria.

CAPÍTULO V
DOS INVENTÁRIOS E DO PATRIMÔNIO

Art. 18. Os órgãos e as entidades promoverão o levantamento dos bens móveis e imóveis, dos materiais
em almoxarifado e dos demais ativos sujeitos a controle patrimonial, com posição em 31 de dezembro de
2026, observados os prazos estabelecidos no Anexo I.

Art. 19. O resultado dos levantamentos será encaminhado ao Setor de Contabilidade para conciliação
com os registros contábeis e realização dos ajustes necessários.

Art. 20. Os procedimentos de inventário, avaliação e movimentação patrimonial observarão a legislação,
as normas contábeis aplicáveis e a regulamentação municipal vigente.



CAPÍTULO VI
DOS CRÉDITOS A RECEBER E DA DÍVIDA ATIVA

Art. 21.  O setor responsável pelo controle da Dívida Ativa apresentará ao Setor de Contabilidade, no
prazo estabelecido no Anexo I, o balanço da Dívida Ativa tributária e não tributária, contendo o saldo
anterior,  as  inscrições,  atualizações,  recebimentos,  baixas,  cancelamentos,  demais  movimentações
ocorridas no exercício e o saldo final em 31 de dezembro de 2026, para fins de conciliação, escrituração e
ajustes contábeis.

Parágrafo único. Eventuais divergências entre os registros da Dívida Ativa e os saldos contábeis deverão
ser identificadas e justificadas pelo setor responsável.

Art.  22. As  unidades  responsáveis  pela  arrecadação,  pelas  transferências  recebidas  e  pelos  demais
créditos encaminharão ao Setor de Contabilidade,  no prazo estabelecido no Anexo I,  as informações
necessárias à conciliação das receitas, deduções, restituições, créditos a receber, adiantamentos, depósitos,
cauções, valores pendentes de identificação e demais valores realizáveis.

CAPÍTULO VII
DAS OBRIGAÇÕES, DOS PRECATÓRIOS E DOS PASSIVOS CONTINGENTES

Art. 23.  As unidades responsáveis encaminharão ao Setor de Contabilidade, no prazo estabelecido no
Anexo I, relação atualizada das obrigações administrativas, contratuais e financeiras existentes na data-
base do encerramento, inclusive as relativas à dívida fundada e aos parcelamentos, ainda que identificadas
posteriormente, para fins de escrituração e ajustes contábeis.

Art. 24.  A unidade municipal responsável pelo acompanhamento dos assuntos jurídicos apresentará, no
prazo  estabelecido  no  Anexo  I,  relatório  com  posição  na  data-base  do  encerramento  referente  aos
precatórios,  requisições  de  pequeno  valor,  depósitos  judiciais,  ações  judiciais,  acordos  e  passivos
contingentes, com as informações necessárias aos registros contábeis e às notas explicativas.

Art. 25. A baixa ou o cancelamento de obrigação passiva somente será realizado quando comprovada sua
extinção,  inexistência,  inexigibilidade,  prescrição  ou  erro  de  registro,  mediante  ato  administrativo
devidamente fundamentado, observado o disposto no art. 16 quanto aos Restos a Pagar Não Processados.

§  1º A  decisão  que  reconhecer  a  prescrição  ou  a  inexigibilidade  caberá  à  autoridade  competente,
precedida de análise do órgão jurídico municipal ou unidade equivalente.

§ 2º Os registros contábeis decorrentes da baixa ou do cancelamento observarão a natureza do fato e as
normas contábeis aplicáveis.

§ 3º É vedada a baixa de passivo com a finalidade exclusiva de melhorar o resultado patrimonial.

CAPÍTULO VIII
DOS AJUSTES CONTÁBEIS E DAS DEMONSTRAÇÕES

Art. 26.  As unidades contábeis promoverão a conciliação e a eliminação das transações e dos saldos
recíprocos entre órgãos, fundos e entidades integrantes do Município, de modo a assegurar a adequada
consolidação das contas.

Art. 27. O encerramento contemplará, conforme aplicável, o reconhecimento por competência de receitas
e  despesas,  provisões,  estoques,  variações  patrimoniais,  depreciação,  amortização,  exaustão,  perdas
estimadas,  ajustes  cambiais,  transferências  financeiras  e  demais  fatos  necessários  à  fidedigna
representação patrimonial.

Art. 28.  As demonstrações contábeis e os demonstrativos fiscais serão elaborados de acordo com a Lei
Federal nº 4.320, de 1964, a Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, o MCASP, o PCASP, o MDF, as



Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e as exigências dos órgãos de controle.

Parágrafo único.  As notas explicativas evidenciarão os critérios contábeis relevantes, as mudanças de
procedimentos, as incertezas, os ajustes de exercícios anteriores, os saldos materiais, as insuficiências
financeiras, os passivos contingentes e os demais fatos necessários à compreensão das contas.

Art.  29.  As  unidades  responsáveis  deverão  verificar  a  consistência  entre  os  sistemas  de  execução
orçamentária,  financeira,  patrimonial,  tributária,  de  pessoal  e  de  contratos,  bem  como  entre  as
demonstrações contábeis, a Matriz de Saldos Contábeis, o SICONFI, o e-Sfinge e os demais sistemas
oficiais aplicáveis.

CAPÍTULO IX

DAS LICITAÇÕES

Art. 30. A abertura de processos licitatórios previstos no orçamento vigente, com recursos provenientes
de  tributos  e  transferências  constitucionais,  ficará  encerrada  no  prazo  estabelecido  do  Anexo  I,
ressalvados os processos indispensáveis ao cumprimento dos limites constitucionais e aqueles vinculados
a transferências de recursos oriundos de convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A partir desta data, nenhum pedido de aquisição de bens ou contratação de serviços
poderá ser efetuado sem autorização expressa do Prefeito Municipal. 

Art. 31. Os documentos necessários à avaliação da regularidade e legalidade das fases processuais das
contratações públicas deverão ser devidamente organizados, digitalizados e remetidos eletronicamente,
em conformidade com os critérios estabelecidos pela Resolução TCE/MS nº 88, de 3 de outubro de 2018,
e suas alterações. 

§ 1º. Compete às unidades responsáveis pela instrução dos processos e ao fiscal do contrato assegurar a
integridade, autenticidade e completude dos documentos encaminhados, atestando a execução do objeto
contratado. 

§  2º. O envio  eletrônico  deverá  ocorrer  nos  prazos  fixados  pelo  Tribunal  de  Contas,  sob  pena  de
responsabilização da autoridade competente. 

§ 3º. O Setor de Contabilidade e o Controle Interno deverão acompanhar o cumprimento das disposições
deste artigo, adotando as medidas de registro e de comunicação necessárias.

CAPÍTULO X

DO RECESSO DE FINAL DE ANO

Art. 32. Fica estabelecido ponto facultativo, de recesso de final de ano, no âmbito dos Órgãos do Poder
Executivo Municipal, no período de 24 a 31/12, mantidos em funcionamento os serviços essenciais que,
por sua natureza, não podem ser interrompidos. 

§ 1º Os titulares dos órgãos e entidades deverão instituir escala mínima de funcionamento para assegurar
a continuidade dos serviços essenciais durante o período de ponto facultativo.

 § 2º O atendimento ao Público no Paço Municipal encerrará no dia 18 de dezembro retornando após as
férias coletivas de início do ano. 

Art.  33.  Consideram-se  serviços  essenciais:  os  relacionados  à  Saúde  Pública,  à  Vigilância  de  Bens
Públicos, às Obras Públicas, o Serviço de Limpeza Urbana, o Departamento de Tributação, a Coleta de
Lixo Urbano e Coleta Seletiva, o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e o Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. 



§ 1º. Dentre os serviços essenciais, durante o período descrito no caput, far-se-á atendimento ao público,
sendo que no CRAS, CREAS e Departamento de Tributação, nesses dias o horário de funcionamento será
das 07:00 às 13:00 horas e após esse horário e até as 17:00 horas o atendimento será em regime de
plantão.

§ 2º  - O horário de funcionamento dos serviços essenciais de Coleta de Lixo Seletivo e Urbano e de
Limpeza Urbana será definido pelo Secretário da área de forma a não sofrerem interrupção.

CAPÍTULO XI

DAS FÉRIAS COLETIVAS

Art. 34. Ficam concedidas férias coletivas aos servidores lotados no Paço Municipal e Departamento de
Projetos, suspendendo-se o expediente de trabalho nesses locais, no período observados no Anexo I, com
exceção do Setor de Tributação que estará atendendo normalmente.

Parágrafo único - Durante o período fixado caput deste artigo, poderão ser convocados, a critério do
Chefe do Poder Executivo ou dos respectivos Secretários Municipais, servidores cujos serviços sejam
reputados indispensáveis ao interesse público.

Art. 35. Ficam suspensos todos os prazos para o exercício dos direitos dos munícipes bem como aqueles
relacionados aos atos administrativos municipais, voltando a correr no dia 19 de janeiro de 2026.

CAPÍTULO XII
DA TRANSPARÊNCIA E DAS EMENDAS PARLAMENTARES

Art. 36. As informações relativas à execução orçamentária e financeira serão mantidas atualizadas no
Portal da Transparência, observada a legislação aplicável.

Art.  37. As  unidades  responsáveis  pelas  emendas  parlamentares  deverão  conciliar  sua  execução
orçamentária e financeira, inclusive os Restos a Pagar, assegurando a identificação, a rastreabilidade e a
transparência dos recursos, conforme as normas aplicáveis.

Art.  38. O  Município  e  as  entidades  da  Administração  Indireta  deverão  observar  os  prazos,
procedimentos  e  demais  exigências  estabelecidas  pelos  órgãos  de  controle,  especialmente  quanto  ao
envio, à atualização e à consistência das informações.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39.  Nenhuma disposição deste Decreto autoriza a realização de despesa sem prévio empenho, a
inobservância da legislação de contratações, o descumprimento de vinculação de recursos ou a prática de
ato destinado apenas ao alcance formal de índice constitucional ou legal.

Art.  40.  A  Controladoria-Geral  do  Município  ou  unidade  de  controle  interno  acompanhará  o
cumprimento deste Decreto, comunicará as inconsistências às autoridades competentes e recomendará as
providências corretivas cabíveis.

Art. 41. O descumprimento injustificado dos prazos, a omissão de informações ou a prestação de dados
inexatos  será  comunicada  ao  titular  do  órgão  e  à  autoridade  competente  para  apuração  de
responsabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art.  42.  Os casos  omissos  serão  resolvidos  pelas  autoridades  competentes,  conforme a  natureza  da
matéria.

Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Laguna Carapã/MS,  05 de novembro de 2026.

ITAMAR BILIBIO

Prefeito Municipal

ANEXO I
CRONOGRAMA DE ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2026

Item Atividade Responsável Data-limite

1 Publicação do decreto e indicação dos 
responsáveis Gabinete / Finanças 05/11/2026

2 Solicitações de novas compras, contratações e
empenhos (art. 30, parágrafo único) Todas as unidades [16/11/2026]

3
Emissão ordinária de notas de empenho, 
solicitação de fornecimentos e reforços (art. 
4º.)

Finanças / Contabilidade [11/12/2026]

4 Aplicação de suprimentos de fundos e 
adiantamentos (art. 9º.)

Responsáveis pelos 
suprimentos [11/12/2026]

5 Recolhimento de saldos e prestação de contas
de suprimentos (art. 9º.)

Responsáveis / 
Contabilidade [18/12/2026]

6 Envio ordinário de documentos para 
liquidação e pagamento (art. 6º.)

Unidades / Fiscais de 
contratos [18/12/2026]

7 Pagamento da folha do 13º. Salário (art. 8º.) Responsáveis / 
Contabilidade 18/12/2026

8 Folha de pagamento do mês de dezembro 
(art. 8º.)

Responsáveis / 
Contabilidade 23/12/2026

9 Envio complementar de documentos relativos
a fatos ocorridos até 31/12/2026

Unidades / Fiscais de 
contratos [08/01/2027]

10
Revisão dos empenhos,  anulação dos saldos
indevidos  e  indicação  dos  saldos  aptos  à
inscrição em Restos a Pagar. (art. 14)

Unidades  /  Fiscais  de
contratos / Contabilidade. [08/01/2027]

11 Conciliação bancária e apuração da 
disponibilidade por fonte (art. 12) Tesouraria / Contabilidade [08/01/2027]



Item Atividade Responsável Data-limite

12 Relatórios de folha, encargos, provisões e 
consignações Gestão de Pessoas [08/01/2027]

13
Conciliação das receitas, balanço da Dívida 
Ativa e posição dos demais créditos a 
receber. (art. 21 e 22)

Arrecadação  /  Unidades
responsáveis  /
Contabilidade.

[08/01/2027]

14
Relação  das  obrigações  administrativas,
contratuais  e  financeiras,  inclusive  dívida
fundada e parcelamentos. (art. 21 e 22)

Todas as unidades / 
Finanças / Contabilidade [08/01/2027]

15 Relatórios de precatórios, RPV, ações e 
passivos contingentes (art. 24)

Unidade jurídica 
municipal [08/01/2027]

16 Inventários com posição em 31/12/2026 e 
relatórios correspondentes (art. 18)

Patrimônio / 
Almoxarifado [15/01/2027]

17 Conciliação de saldos recíprocos e 
consolidação (art. 11) Unidades contábeis [15/01/2027]

18 Inscrição dos Restos a Pagar, registros de 
encerramento e ajustes contábeis. (art. 15) Finanças / Contabilidade [22/01/2027]

19
Elaboração das demonstrações contábeis, dos 
demonstrativos fiscais e das notas 
explicativas. (art. 11)

Finanças / Contabilidade [29/01/2027]

20
Conciliação da execução das emendas 
parlamentares e atualização das informações 
de transparência. (art. 37)

Unidades  responsáveis  /
Finanças  /  Controle
Interno.

[22/01/2027]

21 Remessas ao e-Sfinge, SICONFI e demais 
sistemas Responsáveis designados

[CONFORME
CALENDÁRIOS

OFICIAIS]

22 Prazo final de licitação (art. 30) Setor de Planejamento e 
Licitação 22/12/2026

23 Recesso de final de ano (art. 32) Órgãos do Poder 
Executivo Municipal 24 a 31/12

24 Férias Coletivas do Paço Municipal (art. 34) Paço Municipal 04/01 retorno dia 18/01

Matéria enviada por LUIS EDUARDO TELES MATEUS


